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Relação Empresário - Contador

Decreto nº 8.373, de 11/12/2014 (DOU de 12/12/2014)

CIRCULAR Nº 761, DE 12 DE ABRIL DE 2017
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Resolução Nº 9 de 23 de junho de 2017

Art. 2º O início da obrigatoriedade de utilização do e-Social dar-se-á:

I - em 1º de janeiro de 2018, para os empregadores e contribuintes com
faturamento no ano de 2016 acima de R$ 78.000.000,00 (setenta e oito
milhões de reais); e

II - em 1º de julho de 2018, para os demais empregadores e
contribuintes.

Qualificação Cadastral

Resolução 04/2015 (DOU 31/08/2015)

• O aplicativo de "Consulta Qualificação Cadastral" permite

ao usuário verificar se o Cadastro de Pessoa Física-CPF e o

Número de Identificação Social-NIS (NIT/PIS/PASEP) estão

aptos para serem utilizados no eSocial.

• A Qualificação é essencial para enviar os arquivos

corretamente no eSocial.

• Podem ser pesquisados até 10 trabalhadores por vez.

Qualificação Cadastral
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Qualificação Cadastral

http://esocial.dataprev.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml

Qualificação Cadastral

Empregador Doméstico – LC 150/2015
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Empregador Doméstico

Empregador Doméstico

DAE – Documento de Arrecadação do Empregador
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Novidades

Livro de Registros de Empregados Digital

Hoje

Amanhã

Novidades

� O CEI será extinto.

� Criação do Cadastro de Atividade Econômica da Pessoa

Física - CAEPF.

�Criação do Cadastro Nacional de Obras – CNO.

CNO
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CAEPF

Novidades

�Serão mantidos os prazos para recolhimento das

contribuições previdenciárias. O recolhimento será feito

através de novo DARF

�Código 5041.

Novidades
DCTF-Prev – Unificação dos procedimentos no âmbito da RFB de

cobrança, parcelamento, compensação, restituição e certidão

negativa.
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Assinatura Digital
Para empresas que possuem número de CNPJ, deve ser utilizado um certificado de

Pessoa Jurídica (e-CNPJ) para identificação nos sistemas e transmissão dos dados.

Para facilitar o processo, é possível que a empresa defina um procurador (funcionário

ou contador) para ser responsável por essas transações por meio de uma "delegação"

dentro do próprio sistema. Porém, para que isso seja possível, é necessário que o

procurador obtenha um certificado digital (e-CPF ou e-CNPJ) e realize também o

cadastro no portal Conectividade Social.

Fluxo das Informações

Visualização do Projeto

Os eventos que compõem o eSocial devem ser transmitidos

através de arquivos preparados segundo os leiautes

estabelecidos para cada um. Os eventos são classificados

segundo sua natureza, conforme segue:

a) Eventos iniciais;

b) Eventos de tabelas

c) Eventos não periódicos;

d) Eventos periódicos

45 tipos de arquivos distintos 

2.698 campos
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Eventos Iniciais

S-1000 - Informações do Empregador/Contribuinte

S-1005 - Tabela de Estabelecimentos e Obras de

Construção Civil

S-2200 – Cadastramento Inicial do Vínculo

Eventos de Tabelas

S-1010 Tabela de Rubricas

S-1020 Tabela de Lotações Tributárias

S-1030 Tabela de Cargos/Empregos Públicos

S-1040 Tabela de Funções/Cargos em Comissão

S-1050 Tabela de Horários/Turnos de Trabalho

S-1060 Tabela de Ambientes de Trabalho

S-1070 Tabela de Processos Administrativos/Judiciais

S-1080 Tabela de Operadores Portuários

Eventos não periódicos
S-2200 Admissão de Trabalhador

S-2205 Alteração de Dados Cadastrais do Trabalhador

S-2206 Alteração de Contrato de Trabalho

S-2210 Comunicação de Acidente de Trabalho

S-2220 Monitoramento da saúde do trabalhador

S-2230 Afastamento Temporário

S-2240 Condições Ambientais do Trabalho – Fatores de Risco

S-2250 Aviso Prévio

S-2298 Reintegração

S-2299 Desligamento

S-2300 Trabalhador Sem Vínculo – Início

S-2305 Trabalhador Sem Vínculo - Alteração Contratual

S-2399 Trabalhador Sem Vínculo – Término

S-3000 Exclusão de Evento
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Eventos periódicos - Folha

S-1200 Remuneração do Trabalhador

S-1210 Pagamentos de Rendimentos do Trabalho

S-1220 Pagamentos a Beneficiários Não Identificados

S-1250 Aquisição de Produção Rural

S-1260 Comercialização da Produção Rural

S-1270 Contratação de Trabalhadores Avulsos Não Portuários

S-1280 Informações Complementares aos Eventos Periódicos

S-1298 Reabertura dos Eventos Periódicos

S-1299 Fechamento dos Eventos Periódicos

S-1300 Contribuição Sindical Patronal

I - por apresentação extemporânea:

a) R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-calendário ou fração, relativamente às

pessoas jurídicas que estiverem em início de atividade ou que sejam imunes ou

isentas ou que, na última declaração apresentada, tenham apurado lucro

presumido ou pelo Simples Nacional;

b) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) por mês-calendário ou fração,

relativamente às demais pessoas jurídicas;

c) R$ 100,00 (cem reais) por mês-calendário ou fração, relativamente

às pessoas físicas;

II - por não cumprimento à intimação da Secretaria da Receita Federal do Brasil

para cumprir obrigação acessória ou para prestar esclarecimentos nos prazos

estipulados pela autoridade fiscal: R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês-

calendário;

Penalidades – Lei 12.873/2013

III - por cumprimento de obrigação acessória com informações inexatas, incompletas ou

omitidas:

a) 3% (três por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das transações

comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa jurídica ou de terceiros em

relação aos quais seja responsável tributário, no caso de informação omitida, inexata ou

incompleta;

b) 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), não inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais), do

valor das transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa física ou

de terceiros em relação aos quais seja responsável tributário, no caso de informação

omitida, inexata ou incompleta.

§ 3o A multa prevista no inciso I do caput será reduzida à metade, quando a obrigação

acessória for cumprida antes de qualquer procedimento de ofício.

§ 4o Na hipótese de pessoa jurídica de direito público, serão aplicadas as multas previstas

na alínea a do inciso I, no inciso II e na alínea b do inciso III."(NR)

Penalidades – Lei 12.873/2013
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Manual do esocial

Leiaute 2.3 – www.esocial.gov.br

Notícia
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Capacitação Profissional

Responsabilidade pelas 

InformaçõesDe QUEM é a 

responsabilidade?

Contrato de Prestação de Serviços
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Reflexão

Agradecimento

Obrigado !!!


